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O que é o Programa Bolsa Família?

É o maior programa de transferência de renda do país, reconhecido 
internacionalmente por já ter tirado milhões de famílias da fome.

Além de garantir renda básica para as famílias em situação de pobreza, o PBF 
busca integrar políticas públicas, fortalecendo o acesso das famílias a 
direitos básicos como saúde, educação e assistência social.

Para ter direito ao PBF, a principal regra é que a renda de cada pessoa da 
família seja de, no máximo, R$ 218 por mês. Ou seja, se um integrante da 
família recebe um salário mínimo (R$ 1.412), e nessa família há 07 (sete) 
pessoas, a renda de cada um é de R$ 201,71.



Entrada e Permanência

Tudo isso são mecanismos para assegurar a focalização do programa.

Essas ações podem gerar reflexos como interrupções 
temporárias ou permanentes do pagamento, tais como 
Bloqueio, Suspensão e Cancelamentos.

Este procedimento permite alterar o pagamento do 
benefício a partir das mudanças na composição, nas 
informações das pessoas e na renda da família, o que 
podem gerar variações nos tipos e valores dos 
benefícios.

A família elegível precisa estar inscrita Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal, com os dados 
corretos e atualizados.

Estão elegíveis a receber o PBF, famílias que tenham renda 
mensal de até R$ 218 por pessoa. Isso significa que toda a 
renda gerada pelas pessoas da família, por mês, dividida 
pelo nº de pessoas da família, deve ser de, no máximo, R$ 
218.

A inscrição no Cadastro único pode ser feita em um posto 
de cadastramento ou atendimento da assistência social no 
município.



Objetivos do

Contribuir para a interrupção do ciclo de reprodução da 
pobreza entre as gerações;

Promover o desenvolvimento e a proteção social das famílias, 
especialmente das crianças, adolescentes e dos jovens em 
situação de pobreza.

Combater a fome, por meio da transferência direta de renda 
às famílias beneficiárias;



Como atingir esses objetivos?

Articular com as ações de saúde, educação e 
assistência social;

Vinculação ao SUAS, permitindo a utilização de sua 
rede de serviços socioassistenciais;

Coordenação e compartilhamento da gestão e da 
execução com os entes federativos.



Estrutura dos Benefícios:



Tipologia Operacionais do Benefício Variável Familiar:



Estrutura dos benefícios



Gestão do Programa Bolsa Família?

A execução e a gestão do Programa Bolsa Família são públicas e 
governamentais e ocorrerão de forma descentralizada, por meio da 
conjugação de esforços entre os entes federativos, observado a 
intersetorialidade, a participação comunitária e o controle social.

O IGDPBF é um indicador que mede os resultados da gestão do PBF e do 
CadÚnico obtidos em cada mês. Ele considera os resultados alcançados no 
acompanhamento das condicionalidades de educação e saúde e na 
atualização cadastral do CadÚnico.



AS CONDICIONALIDADES DO PBF

❖ Estão previstas na Lei n. 14.601, de 19 de junho de 2023, que 
institui o Programa Bolsa Família;

❖ As condicionalidades do PBF se tratam do monitoramento 
do acesso aos demais direitos fundamentais para além da 
transferência de renda, que o programa já garante;

❖ Estamos sendo chamados a garantir mais proteção para 
estas pessoas, suas famílias e comunidades.

❖ Sem isso, podemos produzir a culpabilização dos mais 
pobres.



Condicionalidades do PBF:

São compromissos assumidos tanto pelas famílias beneficiárias 
quanto pelo poder público para reforçar o acesso dessas famílias a 
seus direitos sociais básicos.

Por um lado, as famílias devem cumprir esses compromissos para 
continuar recebendo o benefício. Por outro, as condicionalidades 
responsabilizam o poder público pela oferta dos serviços de saúde, 
educação e assistência social. 



Objetivos:
É contribuir para a ruptura do ciclo intergeracional da pobreza, 
partindo do pressuposto de que o acesso a melhores condições de 
saúde, educação e de convivência familiar e comunitária aumentam 
as oportunidades de desenvolvimento social.

Em outras palavras, as chances de crianças e jovens terem uma vida 
melhor do que a de seus pais são ampliadas.



CONDICIONALIDADES:
-TIPOS E ÁREAS-



EDUCAÇÃO:

Para as crianças de 04 a 06 anos (incompletos), 
frequência escolar mínima de 60%; e

75% para os beneficiários de 06 a 18 anos (incompletos) 
que não tenham concluído a educação básica.



SAÚDE:
Realização do acompanhamento pré-natal;

Acompanhamento do calendário nacional de vacinação;

Realização do acompanhamento do estado nutricional das 
crianças menores de 07 anos.



ASSISTÊNCIA SOCIAL:



DO QUE NÓS ESTAMOS FALANDO:

• Ampliar o acesso das famílias beneficiárias aos demais direitos;

• Romper com o ciclo de reprodução da pobreza entre as gerações;

• Garantir acesso de qualidade a saúde;

• Contribuir para a erradicação da mortalidade materna e infantil;

• Promover o desenvolvimento nutricional nos primeiros 7 anos de vida;

• Induzir acesso de qualidade de crianças e adolescentes na educação;

• Prevenir a evasão escolar;

• Prevenir o trabalho infantil.



TAXAS ANO 2024
PERCENTUAL MÍNIMO

JANEIRO 2025
PERCENTUAL MÍNIMO

JANEIRO 2026
PERCENTUAL MÍNIMO

TAC: Taxa de Atualização 
Cadastral 0,55 0,70 0,75

TAFE: Taxa de Acompanhamento 
da Frequência Escolar 0,30 0,40 0,50

TAAS: Taxa de 
Acompanhamento da Saúde 0.30 0,40 0,50

Soma mínima do Índice de 
Gestão Municipal - IGD-M 0,55 0,60 0,65

Valores Mínimos das taxas:



A criação da Comissão Intersetorial tem com objetivo o de promover o acompanhamento eficaz 
das condicionalidades do Programa e assegurar a implementação de ações complementares para 
os beneficiários do Bolsa Família, devendo ser uma instância de articulação e coordenação local 
do trabalho intersetorial no âmbito do Programa, composta pelas áreas de saúde, educação, 
assistência social, sem prejuízo da participação de outras áreas.

A coordenação da referida comissão é exercida pelo(a) gestor(a) da Política de Assistência Social 
ou pelo(a) coordenador(a) do Programa Bolsa Família.

É recomendável que ela seja instituída por Decreto ou Portaria.

Atenção
 Criação da Comissão Instersetorial



Calendário da Gestão de Condicionalidades – 2025
“EDUCAÇÃO”



Calendário da Gestão de Condicionalidades – 2025
“SAÚDE”



Calendário da Gestão de Condicionalidades – 2025
“REPERCUSSÃO”



AUDITORIA
 TRIBUNAL DE CONTAS DA 

UNIÃO - TCU









ACOMPANHAMENTO SAÚDE: CRIANÇAS



ACOMPANHAMENTO SAÚDE: MULHERES E GESTANTES



ACOMPANHAMENTO SAÚDE: GERAL



INFORMAÇÕES INTEGRADAS DA FAMÍLIA



INFORMAÇÕES INTEGRADAS DA FAMÍLIA



bolsafamiliace@sps.ce.gov.br

(85) 3108.0328/0330
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